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BAIXADO P/ CO mPslggJETo D;E RESOLUCAO N.° 002/2023

yuq'mg £ _REDACsH
/ 2 LiTicAS Eu giiCes _ Modifica dispositivos do Regimento

Camara Municipal de Mangueirinha

P e / Interno da Camara Municipal de

VE Manguelnnha (Resolugdo n° 011/1991).

-Art. 1°. O artigo 1° da Resolugéo n° 011/1991, passa a vigorar com a

- seguinte redacao:

Art. 1°. A Cémara Municipal tem sua sede na rua D. Pedro Il, n° 64, no
Municipio de Mangueirinha, Estado do Parana. (NR)

Art. 2°. Atribui, ao artigo 6° da Resolugdo n® 011/1991, a seguinte

redagao: ot
Segéo | L e
Da Sesséo Legislativa ( Ordména
Art. 6°. Independentemente de convocagao a Cémara Municipal reunir-
se-&, anualmente, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1° de agosto a 22

de dezembro. (NR)

am : §1°. As Sessbes Plenarias Ordinérias da Camara Municipal ser&o

sl DE MANGURRTNHA

HRA
B

oY AL
AN ARA B

‘% o. realizadas nas segundas-feiras, as 18 horas (NR)

AL

%0
‘%,?% () »
’Q‘i& § 3° As sessbes extraordménas seréo convocadas pelo Presidente da
(«)j Camara em sessdo ou fora dela, admitindo-se, neste dltimo caso,

mensagens, desde que seja possivel conflrmar a identidade e o

JiE1a !

| recebimento pelo destinatario, e seja obserya;ja antecedéncia minima de
4 24 horas.(NR)

- Art. 3°. Acrescenta os §§ 6° e 7° ao artigo 6° da Resolugao n°® 011/1991,
com a seguinte redagao: '

SN
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CNPJ 77.780. 120/0001-83

§ 60 O projeto de Lei Orgamentaria Anual do Mumcrplo sera devolvido

para sangéo até o encerramento da Sess&o Leglslatlva Ordinéria.
§ 70 Os prazos, salvo disposigdo em contrar/o, ficam suspensos em
periodo de Recesso, que ocorre nos periodos em que ndo ha Sessé&o

Legislativa Ordinaria.

Art. 4°. Acrescenta o artigo 6°A a Resolugdo n°® 011/1991, com a
o seguinte redagéo: : :
Segéo Il
Da Sess&o Legislativa Extraordinaria
Art. 6°-A. A Sessdo Legislativa Extraordmarla e ‘0 periodo de trabalho
legislativo da Cadmara Municipal, realizado qqll'gnte o0 Recesso, mediante

convocagéo.

- ._‘_ﬁ

§ 10 A convocagéo de Sesséo Legislativa Extraordména far-se-a:
| - pelo Presidente da Camara

Il - pelo Prefeito; f

lll - pela maioria absoluta dos Vereadores. Nt :

\‘j by LY

§ 20 A convocagdo de Sessédo Legislativa Extraordinaria justifica-se nos
o casos de urgéncia ou de relevante interesse publico.

§ 30 Na Sesséo Legislativa Extraordlnéna, a Camara Municipal somente

deliberara sobre a matéria para a qbai fo: convocada vedado o

L

pagamento de parcela indenizatéria ou de remuneragao adicional, em

L P Rt

razdo da convocagéo.
§ 40 Na hipétese do inciso lI do § 10, o Prefelto indicaréa o periodo da
convocagao que ndo poderéa ser inferior a: cinco dias uteis, cabendo, a
Cémara, pela Mesa Diretora, organ/zar 0 cronograma de sessbes
plenarias, de reuniées de comissédo e de audiéncias publicas neceséérias
para instrugéo e deliberagdo das matérias. ,

O

§ 50 Independentemente de sua ongem a Sessdo Legislativa

H;.: 1\,«\

Extraordinria sera convocada com antecedenc:a mmlma de vinte e

u’ e 3 ]f(

quatro horas, por qualquer meio de comunicagéo, inclusive eletrénicos e

€
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aplicativos de mensagens, desde que seja po_ssi\)el confirmar a identidade

e o recebimento pelo destinatario, e seja o'bsén/ada antecedéncia minima

de 24 horas.

§ 60 Formalizada a convocagdo de Sess&o Legislativa Extraordinéria, o
- Presidente da Céamara dara ampla dlvulgag:ao inclusive por meios

eletrénicos, do periodo da convocagéo do cronograma referido no § 4o

deste artigo e dos projetos a serem deltberados inclusive com as

respectivas justificativas.

Art. 5°. Da-se ao artigo 10 da Reéolugéo n® 011/1991 a seguinte redacao:

Art. 10. As hipéteses, a forma eo procedimgnto de perda do mandato do

Vereador estdo previstas em legislagdo f?deral e na Lei Orgénica do

Municipio de Mangueirinha. (NR)

Art. 6°. O artigo 12 da Resolugéo n° 01 1/"19“9/1\ opassa a wgorar com a
seguinte redagao: ¥ {

] 04
Art. 12. Salvo justificativa comprovada seré 'bu:da falta ao Vereador

que deixar de comparecer as sessbes plenarias ordlnénas extraordinarias ou
secretas, com desconto de 1/30 de seu subsidio por sesséo ausente. (NR)

Art. 7°. O artigo 12-A da Resolugdo n° 01 1/1991 passa a vigorar com a
seguinte redagao:
Art. 12-A. Para efeito de justificativa de falta as sessoes, considera-se
motivo justo:
I - Doenga;
Il - Nojo;
Ill - Gala;

IV - Desempenho de missées oficiais da Camar r,ou do Municipio;

V - Atividades inerentes ao exercicio do mandato mediante dellberagao
do Plenario.(NR)
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CNPJ 77.780.120/0001-83

§1° As justificativas deverédo ser apresenta_da’éi por escrito até o inicio da
préxima sesséo plenaria ordinéria em que se verificou a falta do Vereador. -
§2° Os requerimentos serao lmedlatamente dec:dldos pelo Presidente
nos casos dos incisos 1, Il, lll e IV, sendo os demals casos submetidos a
apreciagéo do Plenario.(NR)

§ 3°. O Presidente da Camara fica dispensado da justificativa de falta, nos
termos deste artigo, quando estiver atendendo atribui¢bes inerentes ao

o cargo.(NR)

Art. 8°. O § 1°, do artigo 15 da Resolugédo n° 011/1991, passa a ter o

seguinte texto: 41
' -2 ( ) £ u€~’mu(

§ 1° A referida eleigdo terd como vereador eleito aquele que obtiver

1 r_ C;yui

doso (NR)

idas per

maioria de votos, ou no caso de empate o mgl

Art. 9°. O artigo 17 da Resolugéo n°® 011, de 10 de agosto de 1991, passa
‘a vigorar com a seguinte redagao:
Art. 17. A eleigdo para a renovagdo da Mesa para o biénio seguinte,
73 ocorrera em sessdo plenéaria extraordindria a ser realizada,

independentemente de convocagéo, lmedlatamente apés o encerramento

da dltima sesséo plenéna ordinaria prewsta para a respectiva sessao

legislativa.(NR) SheE i

Art. 10. Acrescenta os §§ e o A ac;‘jartlléo 18 da Resolugao n°
011/1991, com a seguinte redagao

Art. 18. (...) +

' § 5° As decisbes da Mesa Diretora que tenhé;i1 carater geral e impessoal

serdo formalizadas por Resolugdo de A{{Qsa, com ampla divulgagéo,

inclusive por meios eletronicos. J‘i : 1.

§ 6° As Resolugbes de Mesa terdo série 'nl‘Jmenca sequencial prépria,

observada a ordem cronolégica de sua pub{(gaggg, sem renovagéo anual.
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§ 7° No caso do § 1° deste artigo, havendo empate nas deliberagées,
dentre os membros da Mesa, prevalecera o voto do Presidente da

Cémara Municipal.

Art. 11. Modifica o artigo 20 da Resolugaa n° '011/1991, passando a
constar o seguinte: 7 :
m Art. 20. Compete a Mesa Diretora, além das demais atribui¢bes previstas
na Lei Orgénica Municipal: :
| - administrar a Cdmara com o objetivo dea‘sSégdrar o exercicio pleno
das prerrogativas do Poder Legislativo Mumc:pal
Il - apresentar, relativamente a Camara Mumc:pal proposi¢éo d/spondo
sobre:
a) organizagédo e funcionamento institucional;
b) criagéo, transfannagao ou extingdo de cargos, empregos e fungbes
publicas; ol
¢) sistema de remuneragéo dos seus servidc;r"es;'
il - elaborar e encaminhar ao Poder Executivo proposta or¢amentaria da
- Cémara Municipal, observados os limites ca;;:sil}ﬁalonals com o objetivo
de integrar os projetos de lei do plano . plunanual das diretrizes
orgamentarias e do orgamento anual do Muhlc;lﬁc; '
IV - providenciar a suplementagéo de dotagoes do orgamento da Cédmara
Municipal, observado o limite de autonzag:ao constante da lei
orgamentaria, desde que os recursos para a sua cobertura sejam
provenientes do seu proprio orgamento;
V - elaborar o regulamento dos servigos mtemos
VI - fixar diretrizes para a divulgagao das atlwdades da Camara Municipal,
inclusive com o uso de seus canais eletron/cos de comunicagéo;

iGvY f‘-

VIl - decidir sobre os servigos da Camara Mumcrpal durante as sessées
) LI\
legislativas e nos seus recessos, e determmar as providéncias

L-H

necessarias a regularidade dos trabalhos Ieglslatlvos
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VIl - propor agéo direta de inconstituciohalida‘de, por iniciativa proépria ou
a requerimento de Vereador ou de comisséao, :
IX - decidir sobre as providéncias e estruturagéo para o funcionamento da
Cémara Mumcrpal quando suas atividades forem reallzadas fora da sede;
X - elaborar e divulgar a dlscnmlnagao analltlca das dotagbes
orgamentérias da Cédmara Municipal e o seu cronograma de desembolso,
bem como altera-los, quando necessario, comunicando ao Prefeito;

o Xl - declarar a perda definitiva de mandato de Vereador, na forma deste

; Regimento e da Lei Orgénica do Municipio;

Xl — apresentar projeto de decreto IegislatiVo que suspenda a execug:a“o
de norma julgada inconstitucional ou que exorblte 0 poder regulamentador.

,,,,,

do Prefeito;

XIll - elaborar relatérios de gestéo fiscal e decrdlr sobre a transparéncia

dos dados e das informagbes ex:g:vgffj;} € ia Ieglslag:ao federal,
providenciando as respectivas publlcagggs mclus:ve em meios
eletrbnicos; f »
XV - promulgar emenda a Lei Orgénica do B Mumc:plo e determinar a
respectiva publicagdo; : ; |
Py XV - dar posse ao suplente de Vereador quando convocado para o

exercicio do mandato, nos termos prewstos neste Regimento;

XVI — propor, até 30 de margo da dltima sessao legislativa da legislatura:

a) projeto de lei fixando o valor dos SUbSIleS mensais do Prefeito, do

Vice-Prefeito e dos Secretérios Municipais para o mandato subsequente;

b) projeto de lei fixando o valor do subsidio mnsldos Vereadores para a'

legislatura subsequente;

XVII - discutir, deliberar e atender as d/I/genCIas da Ouv:dona Parlamentar
e da érea legislativa; R
XVIII - disciplinar o uso de materiais e a nbro{[\)‘éganda no ambiente da
Cémara Municipal durante o periodo de restrigées eleitorais;

XIX — elaborar a redagéo final das proposigégs;

B
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Camara Municipal de Mangueirinha

CNPJ 77.780.120/0001-83

XX — decidir sobre o pedido de licenga de Vg(qanor nos termos previstos
neste Regimento s ;

Parégrafo unico. Os projetos de lei referidos no, inciso XVI do caput deste
artigo observardo os limites constitucionais apllcévels para a fixagdo do
valor do subsidio mensal, em cada caso, e serdo acompanhados do
impacto orgamentario e financeiro, devendo és leis deles resultantes estar
promulgadas e publicadas até cento e oitenta dias antes do final do

™ mandato. (NR)

Art. 12. O artigo 49 da Resolugao n° 011'_/1991-;;’-passa a contar com o
seguinte texto: | Viro d\Jv
Art. 49. As Comissdes Permanentes, no prazo de 03 (tres) dias apés
constituidas, reunir-se-do para eleger os respggtggos presidentes. (NR)
Paragrafo unico. As comisséés observ;':wl‘ré?“"bs seguintes precejtds.'
(NR) o
|- Prazo de 24 horas'para .que o Presideni‘e da Comisséao designe um
relator para a matéria submetida a seu exame
Il - Prazo de sete dias para que o relator apresente seu parecer;
~ n - Deliberag&o por maioria absoluta de seus membros.
g
Art. 13. Modifi ica o artigo 52 da Resolugéo n° 011/1991 nos seguintes

termos:

if L i

Art. 52. Parecer é o pronunc:amento de comlssao sobre qualquer matéria
sujeita a seu estudo e devera ser sempre fundamentado (NR)

Art. 14. O artigo 53 da Resolugdo n° 011/1991, passa a vigorar da
- seguinte forma: o :
Art. 53. Quando por maioria de votos for acatado o parecer do relator,

este prevalecera como parecer da comisséo. (NR)
. R A A

S ko
958 G i G
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Camara Municipal de Mangueirinha

CNPJ 77.780.120/0001-83

Art. 15. Altera a redagéo do artigo 64 da Resolugéo n° 011/1991 para a
seguinte forma:

Art. 64. As Comissées Temporérias poderao ser constituidas por proposta

da Mesa, ou por requerimento subscrito?- ‘p'o.r belo menos 03 (trés)

Vereadores. : j |

Art. 16. Acrescenta o seguinte paragrafo Gnico ao artigo 64 da Resolugéo
~ n° 011/1991: | ,
Paréagrafo anico. O disposto no caput deste artigo ndo se aplica a
Comissdo Parlamentar de Inquérito, que deverd seguir o disposto no
artigo 22, § 4.° da Lei Orgénica Municipal, e nos artigos 66 e seguintes
deste Regimento. Salh
Art. 17. Modifica o artigo 65 da Resolug:%o n° 011/1991 passando a
constar da seguinte forma:
Art. 65. As Comissées Especiais destinam-se ao estudo da reforma ou
alteragdo deste Regimento e da Lei Orgénlc:? aov estudo de problemas
municipais e a tomada de posigdo peli:: ée;n;ara em assuntos de
~ reconhecida relevancia.
§ 10 As Comissées Espec:als deverao Mser ‘constituidas mediante
requerimento, o qual sera aprecrado pelo Plenano para deliberagéo,
dependendo da aprovagéo da maioria absoluta.
§ 20 O requerimento, aprovado pela maioria absoluta, indicara a
finalidade, 0 nimero de membros que a devfg@o compor e o prazo de sua
duragéo. i |
§ 30 O prazo de duragédo podera ser prorr.(})qudg,_u mediante requerimento
aprovado em plenério por maioria abs‘oluta.;“:_;l : W
§ 40 Sendo rejeitado o requerimento menc{}o;négg;qo § 30, o relatério final
devera ser concluido no prazo de quinze dias.
§ 50 Em sua primeira reunido, a Comissé&o _"Q{égeré o seu Presidente,
Vice-presidente e Relator. .

P
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§ 60 O Vereador mais idoso, dentre os componentes da Comisséo,

presidira a reuniédo de instalagéo até a ele/gab o] qual também, substituira

o Presidente e Vlce-preSIdente elelto.?a f{";’ , suas auséncias ou

impedimentos. :

§ 70 Néo seré constituida Comissédo Especial para tratar de assunto de

competéncia especifica de qualquer das Comiséées Permanentes.

§ 8o N&o se constituird nova Comissédo Especial, enquanto duas outras
m estiverem em funcionamento, com excegdo de Comissdo constituida

especificamente para anélise de um pfojeto; ‘ \
§ 90 No exercicio de suas atribuigbes, a Comisséo podera determinar as
diligéncias que reputar necessarias, conv:dar autondades ligadas ao

assunto, solicitar informagées e requisitar documentos (NR)

o P

& \lf

Art. 18. Adiciona os artlgos 65-A, 65-B, 65-C e 65-D a Resolugdo-n°
011/1991, com o segumte texto: il } :
- Art. 65-A. Na composigdo das Comissbes Espefc;;'us os Lideres indicardo

os membros das respectivas Bancadas que as integrardo, observada a

proporcionalidade partidaria ou dos Blocos; Parlamentares com assento
~ . naCasa. .

Art. 65-B. As 7reuniées de Comisséo Espécial acontecerdo em dias e

horérios que néo interfiram nos trabalhos das Sessoes Plenarias e das

ul\ s

outras comissbes. Paragrafo unico. A Comlssao Espec:al no que néo

7,(1

‘contrariar esta Subsegédo, adotara, para seu func:onamento, as normas
previstas neste Regimento para as Comi'ﬁs;§6;eié:f__Permanentes, inclusive
quanto a presidéncia de Comissé&o. g

Art. 65-C. Constituida a Comisséo, cabe-lhe requ1s1tar por intermédio da
Mesa Diretora, os servidores do quadro de pessoal da Cémara
necessarios aos trabalhos ou a des:gnagao de técnicos e peritos que
possam cooperar no desempenho das suas atribuigbes. Art.

Art. 65-D. Nas reunides néo deliberativas_é{p_z?;'o sera exigido quérum de
maioria absoluta.

351
& L
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o DR g1y v
2% (9

Art. 19. Altera o artigo 66 da Resolugéo n° 01 1/1991, passando a constar
o seguinte: , |

Art. 66. A Comissdo Parlamentar de Inquento teréa poderes de
investigagdo proprios das autoridades judiciais, além de outros previstos
nesté Regimento, e serd criada mediante  requerimento,
independentemente de parecer e deliberagdo do Plenario, para apufagéo

' : de fato determinado. (NR) s
§ 10 O requerimento seréa subscrito por no mmlmo um tergco de
Vereadores, indicaré a finalidade da comlssao o} numero de membros e
prazo certo de sua duragédo, o qual poderéa ser prorrogado.
§ 20 Constituida a Comisséo Parlamgbta;"lrﬁ:_?de Inquérito, cabe-lhe
requisitar, por intermédio da Comissdo Executiva, os servidores do
quadro de pessoal da Cdmara necessarios a?_s trabalhos ou a designagéo
de técnicos e peritos que possam coopelja; no desempenho das suas
atribuigées. B
§ 30 Em sua primeira reuniédo, a comissé&o elegeré 0 seu Presidente, Vice-
Presidente e Relator. ¥

~ § 40 O Vereador mais idoso, dentre 0s componentes da comisséo,
presidira a reuni&o de instalagéo ate a elelgqq o qual também, substituira
o Presidente e Vice-presidente eleltos‘,i_ e;n _ suas auséncias ou
impedimentos.(NR) e

Art. 20. Acrescenta os §§ 5° 6° e 7° ao: _'éﬂrtigo 66 da Resolugdo n°
011/1991, com a seguinte redagao: |

§5° No exercicio de suas atribuigdes, a comiss&o podera determinar as

diligéncias que reputar necessarias, convidar autoridades Iigédas ao

assunto, solicitar informagdées e requisitar dOEumehtos.

§ 6° Ndo se constituirda nova Comiss&o,. ggggmentar de Inquérito,

enquanto duas outras estiverem em funcioq?g_véﬁég}

.. em
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§ 7° Recebido o requerimento de const/tun;:ao da Comissédo Parlamentar
de Inquérito o Presidente ordenara sua publ/cagao no diario da Camara.

',.-_u-

Art. 21. Adiciona os artigos 66-A e 66- B Resolugao n® 011/1991,
contendo o seguinte texto: g
Art. 66-B. As reunibes da Comisséo Paﬂaméﬁféfdé Inquérito acontecerédo
em dias e horarios que né&o interfiram nos trabalhos das Sessées

~ Plenarias e das outras comissoes.
§ 10 A Comissdo Parlamentar de In_qdén'to, no que n&o contrariar esta
segdo, adotaré, para seu funcionamento, as normas previstas neste

Regimento para as Comissées Permanentes, inclusive quanto a

presidéncia de Comisséo. e
-§ 20 Subsidiariamente, a Comiss&o Paﬂamentar de Inquérito, para
instrugdo de suas matérias, usaré as nogn@ dg Cédigo de Processo
Penal. "
. 5~hc1: @r)
Art. 22. O artlgo 70 da Reso|u9ao n° 011/1991 passa a constar com a
seguinte redacao:
~ Art. 70. A Comissdo Parlamentar de Inquento redigird suas conclusoes
em forma de relatério, podendo, altematlva ou cumulativamente,
encaminhé-las ao Ministério Publico para promover a responsabilidade
civil ou criminal dos infratores e oferecer sugestoes e recomendagdes a
autoridade administrativa competente.(NR) .

Art. 23. Os incisos |, Il e lll do artigo 73 da Resolugao n® 011/1991
passam a contar com a segumte redagéo:

Art. 73. (...) 1991 p

| - julgamento por infragéo politico-administrativa: ‘cometida por Vereador;

(NR)

Pagina 11 de 24

camara@mangueirinha.pr.leg.br | camaramangueirinha@hotmail. comi www.mangueirinha.pr.leg.br X
Rua Dom Pedro Il, 64 - Caixa Postal 47 - 85540-000 - Fone/Fax (46) 3243-1580 \\ W\

\?ﬁ
™\«



mara Municipal de Mangueirinha

CNPJ 77.780.120/0001-83

Il — A aplicagdo de procedimento lnstaurado em face de representagdo

.contra membros da Mesa da Cémara, por infragbes previstas neste

regimento ou na Lei Orgénica Municipal, comlnadas com destitui¢cdo;(NR)
G 4

Ill — julgamento por infragéo polltlco-adm/nlstratlva cometida pelo Prefeito
Municipal; (NR) '

Art. 24. Acrescenta o artigo 74-A a Resolugdo n° 011/1991 com o
&) seguinte texto: L

Art. 74-A. A Comisséo Processante observara para sua formagéo,

funcionamento e atribuigbes o que dispbe a Ieglslagao federal e,

subsidiariamente, o que dispbe este Reglmento s

o edict

’L""iz’f@

Art. 25. Modifica o § 3° do artigo 77 da Resolugao n° 011/1991 para a
seguinte redagao

Art. 77. (...)

§3°. Sessdes solenes s&o as convocadas para: (NR)

()

LS

o : Art. 26. O artigo 87 da Resolugédo n° '011/]991 passa a vigorar com o
seguinte texto: : %
caplTuLo Nl
DAS SESSOES PLENARIAS ORDINARIAS
Art. 87. As sessbes plendrias ordinarias reallzar- se-80 nas segundas—

Ao \4\.&5\.

feiras com inicio as 18:00 horas (NR)

‘Art. 27. Modifica o artigo 101 da Resolugéo n® 011/1991 e acrescenta ao
mesmo artigo o § 2°, conforme segue: ' -k
CAPITULO Il
DAS SESSOES EX TRAO_'RjQ,INARIAS

{
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Art. 101. As sessdes plendrias extraordinérias realizar-se-4o em qualquer
dia da semana, qualquer hora, inclusive dom/ngos e feriados ou apés as
sessées plenarias ordinarias.(NR)

§ 1° Sempre que possivel a convocagb:‘éoﬂ para a sessdo plenéria
extraordinéria far-se-4 em sess&o, caso em que seré feita comunicagéo
escrita apenas aos ausentes da mesma.(NR)

mn § 2° A convocagédo para sessado plenéria extraordinéria também podera
ser realizada por qualquer meio de comunicag&o, inclusive eletrénicos e
aplicativos de mensagens, desde que seja possivel conﬁrmaré identidade
e o recebimento pelo destinatario. "

Art. 28. Da nova redagao ao artigo 118 da Reéolugéo n® 011/1991:
Art. 118. De cada sesséo plenaria, lavrar-se-a ata contendo o resumo dos
trabalhos, a qual sera aprovada medlante assinatura dos Vereadores

presentes ao final da respectiva sesséo, _sendq _dlspensada a leitura e

votagdo em plenén'o. (NR) b

exifaora.

~ Art. 29. Atribui ao artigo 123 da Resolugéo n° 01 1/1991 0 segumte texto:

“_tu‘zs»u

Art. 123. S&o espécies de proposigao: N
| - projetos de: o e
a) emenda a Lei Orgénica;
b) lei complementar;

c) lei ordinaria;

d) decreto legislativo;

e) resolugéo.

Il - indicagbes;

Ill - requerimentos;

IV - emendas; 6 G

V - recursos das decisées do Presidente. -

Parégrafo unico. Emendas e subemendas s&o proposigbes acessorias.
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Art. 30. Altera o caput do értigo 124 da Resolugéo n°® 011/1991, e

acrescenta os incisos I, 1, 1l e IV ao mesmo dispositivo, contendo a seguinte

redagao:

011/1991,

Art. 124. As proposigées ndo contrariardo as normas constitucionais,
legais e reglmentals e serdo redigidas com clareza observada a tecn/ca
legislativa, procedendo ao seu arqu:vamento quando (NR)

/- mamfestamente antirregimental, ilegal ou-inconstitucional;

Il - em se tratando de substitutivo ou emenda, ndo guarde direta relagdo
coma proposigéo a que se refere;

Ill - consubstancie matéria anteriormente rejeitada ou vetada com veto
mantido; 5 il

IV - contiver o mesmo teor de outra apresen{aba na mesma Sesséo
Legislativa e a que disponha no mesmo senttdo de lei existente, sem

altera-la.

e O

: ulu: b;.:.

Art. 31. Modifica a redagdo do caput do artlgo 127 da Resolugéo n°
e acrescenta os §§ 1° e 2° a0 mesmo dISpOSltIVO constando o seguinte:
Art. 127. As proposigbes deverdo ser protocoladas no setor competente
da Camara Municipal, que manteréa sistema de controle de apresentagao,
mediante sistema de protocolo eletrénico. (I}IR) :

§ 1° Apés o recebimento e protocolo, o referido setor fara a divulgagédo
das proposigées no sitio eletrénico oficial da Camara Municipal, e sua
remessa a Diregdo para comunicagdo em sessao plenaria e para ser
despachada pelo Presidente, que determlf;e;r; ‘éeu encaminhamento as
Comissbes Permanentes cémpetentes, conforme ‘o caso, para andélise e
instrugéo da matéria. (NR) i 'é 4
§ 2° Durante o periodo de recesso parlame;;tar sera dispensada a
divulgagdo das proposi¢cbes em sessédo plenana sendo este ato
substituido por despacho do Presidente _da Cémara Municipal que

"v";’ '
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tara se

determme o devido andamento com o encammhamento na forma do

Wit o

paragrafo anterior.

Art. 32. O artigo 136 da Resolugéo n° 011/5 95'1”passa a vigorar com a
seguinte redagao: : i :

Art. 136. Nenhum projeto sera discutido e votado sem ter sido publicado e

divulgado no sitio eletrénico da Cémara "Municipal, e sem que sua

'S : inclusdo na pauta da Ordem do Dia tenha sido-igualmente publicéda
inclusive em Diério Oficial, com no minimo 24 (vinte e quatro) horas de
antecedéncia. b
;*f x.f’!fl‘;{

Art. 33. Altera a redacao do artigo 137 da Resolugéo n® 011/1991 para
que passe a constar da segumte forma: ;

Art. 137. Desde que os projetos estejam devldamente instruidos com

pareceres das comissdes competentes, serao lncluidos na Ordem do Dia.

Art. 34. Acrescenta o artigo 137-A a Reigél.qgéo_'n° 011/1991, com a
seguinte redacéo: A :
o 137-A. O projeto de lei de iniciativa popular poderé ser apresentado por
cidaddos, subscrito por, pelo menos, cinco por cento do eleitorado do
Municipio, sendo obrigatéria a certificagdo das assinaturas pelo Tribunal
Regional Eleitoral. : 5 R,
Paréagrafo tnico. Ndo se aplica ao projetd de?el :'de iniciativa popular a
ex:genc:a de observagéo das normas de técnlca Ieglslatlva cabendo a
Comisséo de Just/ga e Redagéo fazé-la. f P
Art. 35. Substitui a redagao do artigo 152 dg Resolugéo n° 011/1991 pela
seguinte: P
Art. 152. As deliberagbes da Céamara Mumc:pal dar-se-do0 na forma
~ prevista nos an‘lgos 28 e 28-A da Lei Orgén/ca Mumc:pal
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Art. 36. Altera a redagdo dos §§ 2° 4° 8°e 9°, todos do ar’tigov 159 da
Resolucéo n° 011/1991, que passam a constar da seguinte forma:
' Art. 159 (...)
§ 2° A discusséo e a votagdo de matéria pelo Plenario, constante da
Ordem do Dia, sé poderdo ser efetuadas '.com a presenga da maioria
absoluta dos membros da Cadmara (NR) 9
§4°. O Vereador que estiver presidindo a sessdo so tera direito a voto nas
o hipéteses previstas no § 6° do artigo 28-A da Lei Orgénica Municipal.(NR)
() e
§8°. O voto sera publico. (NR)
§9°. Sera nula a votagdo que né&o for processada nos termos deste
Regimento e da Lei Orgamca Municipal. (NR)

()

Art. 37. Substitui a redagao do artlgo 169 da Resolugao n® 011/1 991 que
passa a sera seguinte:

Art. 169. Concluidas as votagbes com a ,aprovagéo da matéria, a

proposigdo serd encaminhada & Mesa DlretOJa para elaboragao de
o redagéo final através de confecgéo de Autoér;):o 7%

§ 10 Na redagéo final do Autdgrafo constara:

l-o0 texto definitivo da proposigdo com as emendas aprovadas integradas

em seus artlgos paréagrafos, incisos ou almeas ou

Il - o texto da proposi¢do com a. absorgao ‘da redagdo integral do

substitutivo.

§ 20 O prazo para a elaboragao da redag:ao flnal e de até cinco digs;.

§ 30 A redagéo final do autégrafo da prOpOSIg:ao sera publicada e

divulgada, inclusive por meics eletrénicos.

G

§ 40 Quando, apés a divulgagéo da redagao fi inal, verificar-se inexatidéo

',: .'»»J ;1

de texto:

AOEQ,

| — a Mesa Diretora procedera a respectiva corregdo;

Il - a Mesa dara conhecimento ao Plenério;

[ ERY 2R
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segue:

CNPJ 77.780.120/0001-83

Il - ndo havendo impugnag&o, cons:derar-se-a acelta a corregéo.

§ 50 Apos a publicagéo e divulgagéo da redagao o Presidente da Camara
tera o prazo de cinco dias para encaminhar gl}arg‘tggrafo ao Prefeito.

§ 60 Considera-se autégrafo legislativo a assinatura do Presidente da
Cémara na redagéo final da proposigéo, que ‘sen/iré de referéncia para o
Prefeito vetar ou sancionar. cag v
§70 A resolugdo e o decreto legislativo 'serdo promulgados pelo
Presidente no prazo de quarenta e oito horas, apés a divulgagdo da sua
redacgéo final. | :

§ 8o A Emenda a Lei Orgénica do Municipio sera promulgada pela Mesa
Diretora. .

I rrrrr 4

Art. 38. Modifica a redagao do artigo 177 da Resolugao n® 011/1991, para

gji%lj

Secdol .
&SIV

Do Regime de Urgéncia de Iniciativa do Legislativo
Art. 176. (...) '

Art. 177. O regime de urgénc:a de iniciativa do Leglslatlvo implica: (NR)
Art. 39. Acrescenta o artigo 177-A a Resq[ug30'n° 011/1991, conforme

Secédo ll ..~
Do Reglme de Urgéncia de In:c:atlva do Executivo

An‘ 177-A. O Prefeito, havendo interesse publlco re/evante devidamente
justificado, pode solicitar urgéncia para a apreciagdo de projetos de sua
iniciativa, mdependentemente de dellberagao do _Plenano
§1°. O regime de urgéncia a que se referé b cébut deste artigo ndo se
aplica aos projetos de cédigo e as propqslgoes sujeitas a processo
legislativo especial. 37

§2°. Se a Camara Municipal ndo se manlfestar em até quarenta e cinco

dias sobre a proposi¢do, sera esta mclu:da na Ordem do Dia,
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u?t,

independente de parecer de Comisséo, suspenJendo-se a dellberag:ao

it

quanto aos demais assuntos, para que se ultlme a votagao
§3° O prazo previsto no § 2° ndo corre ,_”9, per/odo de Recesso da
Céamara Municipal. b

: §4° Quando o projeto estiver sob regime de urgéncia, sera deferido o
pedido de diligéncia ou adiamento de dlscussao e votagdo, desde que
né&o ultrapasse o prazo previsto no § 2°.

o §5°. Se o pedido de urgéncia, de que trata este artigo, ndo vier
acompanhado de justificativa, o Presidente da- Cdmara determinara a
tramitagdo da matéria pelo rito ordinério. :

§6°. Se o Prefeito encaminhar mensagem retlf caflva 0 prazo do reglme

.,, i

reinicio.

Cli

de urgéncia é interrompido, com o subsequenti
: _ ' Q- ‘
Art. 40. Altera a redagéo do artigo 190 da Resolugao n°® 011/1991, para
constar o seguinte: sl T

Art. 190. Recebido e protocolado o parecer prévio do Tribunal de Contas

~ do Estado, sobre as contas que o Prefeit:')u d;ve anualmente prestar, o

presidente da Céamara Municipal determmara a sua divulgagéo e

o prowdencrara a sua incluséo no expedlente da pgmelra sesséo plenaria

ordinaria subsequente. (NR).

Art. 41. Substitui o artigo 191 da Resolugaof n° 01/1 991 pelo seguinte:

Art. 191. Apdés a leitura na referida sessao : O parecer prévio sera
encaminhado para a Comisséo de Orgamento e Finangas para a devida
instrugdo e seré disponibilizada copia mtegral para consulta publica, pelo :
prazo de sessenta dias, para que qualquer contnbumte possa examina-las

e apresentar impugnagédo questionando a respect/va legitimidade.(NR)
Paragrafo unico. Com o recebimento do parecer prévio, a Comisséo
solicitaréa ao Presidente da Cémara Mumc:pal que providencie a
notificagdo do ordenador de despesas quo : esta sendo julgado para

apresentar: a) defesa escrita no prazo de tnnta dias;, b) manifestagdo
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sobre as impugnagbes apresentadas na forrﬁa prevista no inciso Il deste

artigo, se houverem. (NR) h -

Art. 42. Modifica o artigo 192 da Resolug'go n__°‘011/1991 passando a

constar a seguinte redagéao: ' ,( T

Art. 192. Esgotado o prazo da consulta publlca e receblda a defesa ou ‘

encerrado o prazo, sem o exercicio do direito de defesa a Comisséo de
™ Orgamento e Finangas, no prazo de quinze dlas, apresentara seu parecer,

acompanhédo do projeto de decreto legislativo, pela aprovagdo ou

rejeicdo das contas. (NR) :

Art. 43. Altera o caput do artigo 193 da Resolugao n° 011/1991 e
acrescenta os §§ 1°,2°%,3%e 4° conforme segue: i

Art. 193. O projeto de decreto legislativo sera encammhado para a Ordem

do Dia da Sessédo Plenaria subsequente pafg)ulgamento (NR)

§ 1° O Presidente da Céamara notifi caré 3 S)rdenador de despesa

responsavel pelas contas em julgamento para qué pessoalmente ou por
seu advogado const:tu:do realize, na Sessao Plenéna defesa oral pelo

) prazo maximo de quinze minutos.

S .,} w‘} S

§ 2° durante a defesa oral ndo sera admltlda qualquer interrupgdo ou
aparte

§ 3° concluida a defesa oral, cada Vereador disporé, querendo, de tres
minutos para se manifestar sobre o julgaménto sem interrupgbes ou
apartes. ;

§ 4° encerrada a manifestagdo dos Vereac{gre_s o Presidente procederéa

ao processo de votagdo, que sera nominal e obedecera o previsto no
fd. O DS
artigo seguinte.

G Py

Art. 44. Inclui na Resolugdo n° 011/1991 ‘os artigos 193-A e 193-B,
conforme segue: ; ;

Art. 193-A. Se o Projeto de Decreto Leg/slat/vo
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e

| - acolher as conclusées do Parecer Prévio doi_anbunaI de Contas:

_a) considerar-se-a rejeitado seu contetdo, sé feééber o voto contréario de
dois tergos, ou mais, dos Vereadores, em qualquer dos turnos de
discusséo e votagdo, caso em que a Mesa Dire"f"oj'réz acolhendo a posigéo
majoritaria indicada pelo resultado da votagéo, elaboraré a redagéo para o

- segundo turno, conforme o caso;

b) considerar-se-a aprovado 0 seu conteudo se a votagao apresentar
F o qualquer outro resultado;

Il - nao acolher as conclusdes do Parecer Prévio do Tribunal de Contas:

a) conside‘raf-se—é aprovado o seu contetdo se receber o voto favoravel

de dois tergos ou mais de Vereadores;

L
BORE

b) considerar-se-a rejeitado o seu contel’lao:-se'f"‘a votagdo apresentar

qualquer outro resultado, devendo a Mesa Dlretora acolher as conclusées
do Parecer Prévio do Tribunal de Contas na redagao para segundo turno,

.r!(/

conforme o caso. A

Art. 193-B O resultado do julgamento das contas, com o respectivo
decreto legislativo, sera divulgado e encam/nhado ao Tribunal de Contas
~ do Estado.

S e

y e VAN

,)
Art. 45. Altera o artigo 195 da Resolucao n° 011/1 991 para que conste a

seguinte redacao: R g
Art. 195. As hipéteses de infragcdo poht:coa mlmstratlvas cometidas por
Prefeito ou por Vereador, seu processamento e fs regras de julgamento
na Camara Municipal, para fins de cassagao de mandafo, sdo as
definidas em legislagéo federal, e no que néo lhe for contrério, o regulado

neste capitulo. (NR)

Art. 46. O § 2° do artigo 203 da Resolugao n° 011/1991, passa a wgorar
com a seguinte redagao
Art. 203. (...) B
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§ 2° Concluida a defesa, passar—se-é lmedlatamente a votagao ostensiva

(aberta), obedecidas as demais regras legais e reg/mentals (NR)

Art. 47. Modifica a redagédo do ar'tigo' 204 da Resolugédo n° 011/1991 para
a seguinte: »
Art. 204. Os projetos de lei para a fixagdo do subsidio dos Vereadores e
de Lei para fixagdo dos subsidios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretarios
F ’ Municipais, com vigéncia para a legislatura subsequente, - serdo
apresentados pela Mesa até o final do primeiro periodo da dltima sessdo
legislativa da legislatura. (NR) PN

Art. 48. Altera a redagao do § 1° do artig‘o 253 da Resolugao n° 011/1991
para que conste o seguinte:

213(4)

§1°. Aprovado o requenmento em turno unlco de votagao considerar-se-a

automaticamente autorizada a licenga. (NR)

el >

islallia

o Art. 49. Inclui a Resolugdo n® 011/1991 o artlgo 213-A, com o seguinte
texto: , - ’Q
Art. 213-A. Durante o Recesso, a licenca séré' autorizada pela Mesa
Diretora. g
Paragrafo Gnico. A decisdo da Mesa serépt{blicada no érgéo oficial do
Municipio. ' .

Art. 50. Os incisos |, Ill e IV do artigo 214 da Resolugéo n® 011/1991,
passam a vigorar do seguinte modo: ‘
Art. 214. (...)

| — para cada uma das espécies de honranas ‘sera permitida a iniciativa

\‘vl L—

de até 04 (quatro) proposi¢cbes para cada vereador por Ieg/slatura (NR);

()
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Il = no primeiro turno de discusséo, o autgr,ga proposigdo fara uso da
palavra, para justificar o mérito do homenagéaao. (NR)

IV — Aprovada a concessdo de honraria em primeiro tumo, o
homenageado seré consultado da sua diSpos_['géo de aceitar ou néo
honraria. (NR) Moy

Art. 51. O § 2° do artigo 215 da Resolugéo n° 011/1991 paésa atera
) seguinte redagéo: 3
Art. 215..(..)

§2°. Havendo mais de um titulo a ser outorgado na mesma Sess&o

solene, ou havendo mais de um autor de pro;eto concedendo a honraria,

0s homenageados serdo saudados por, no méx:mo dois Vereadores

escolhidos de comum acordo, dentre os au{gfg§ dgs projetos. (NR)

lispasig

Art. 52. Modifica o artigo 216 da Resolugao n° 01 1/1 991 para o seguinte:

Art. 216. O Secretario Municipal ou autoridade vinculada ao Prefeito

podera ser convocado pelos membros dq gﬁmara Municipal ou por

membros de Comissdo Permanente ou Temporaria, para prestar
~ informagbes sobre assunto administrativo de sua responsabilidade, em

Comissédo ou em Sesséo Plenaria.(NR)

Paragrafo uanico. A convocagdo sera encammhada ao Prefeito, pelo

Presidente, mediante oficio, com mdlcagoes precisas e claras das

questbes a serem respondidas. (NR) S

Art. 53. Ficam revogados os seguintes dlsposutLyPs

| —os §§ 1° e 2° do artigo 10;

Il - o artigo 48;

Y Sl
2040

: o
i toedih

Il - o inciso IV do artigo 77;
V-0 artigp 67,

V - o artigo 68;

VI - o artigo 69;

s
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UENOs

VIl — o inciso 1V, do § 3° do artigo 77;

VIl - o artigo 81;

VIl — o artigo 108;

IX — o artigo 119;

X — o artigo 120;

Xl - o artigo 129; .

XIl — o artigo 134, Z
F Xl — o inciso | e o paragrafo tnico do artigo 162;

XIV - 0§ 1° do artigo 164; '

XV- o artigo 166;

XVI - o paragrafo Unico do artigo 167. & :

XVII - o artigo 170;

XVIII - o artigo 171; :

XIX = o inciso Il do artigo 178;

XX = 0 § 2° do artigo 182;

XXI — os §§ 1° e 2° do artigo 190;

XXIl - o artigo 194; _,

XXIIl = 0 § 1° do artigo 204. » N

Art. 54. Esta Resolucéo entrara em vigor na data de sua publicagéo.

ara Municipal de/Mangueirinha, 05 de abril de 2023.

Portela

derley Dorini i
\'/! é-Pre Ni‘dente

Presidente

Edemilson-de$ Santos Vilmar Icheiro
~ 1° Secretario , 2° Secretario
i Q
e = ; i : Pagina 23 de 24
camara@mangueirinha.pr.leg.br | camaramangueirinha@hotmail.com | jwww.thangueirinha.pr.leg.br ')?)

Rua Dom Pedro Il, 84 - . Caixa Postal 47 - 85540-000 - Fone/Fax (46) 3243-1580

:



Camara Municipal de Mangueirinha

CNPJ 77.780.120/0001-83

JUSTIFICATIVA

A proposicdo ora apresentada busca realizgr alteragdes pontuais no
Regimento Interno da Camara Municipal de 'Mangueirihﬁa;‘(Resolugéo n® 011/1991).

As modificagbes sdo necessarias para atualizar o texto da citada norma em
consonancia com as emendas constitucionais e entendimentos jurisprudenciais
posteriores a promulgagao original do referido Diploma.

VoY Como exemplo das alteragdes realizadas, cita-se as alteragbes que
pretendem suprimir a realizagdes de sessdes secretas e os dispositivos atualmente
previstos que preveem a réalizagéo de votagdo por escrutinio fechado (votagdo
secreta), haja vista que com o advento da Emenda Constitucional n° 076/2013 a
Constituicdo da Repl’Jinca, salvo raras excegdes, passou a prever que as votagoes
realizadas pela Congresso Nacional devem ser pubhcas

Nesse sentido, & luz do principio da S|metr|a pelo qual as novas regras
previstas na Constltmgao da Republica devem ser apllcadas as assembleias
estaduais e camaras municipais, e em vista dos mumeros entendimentos
jurisprudenciais ex1stentes as modificagées apresentadas $80 necesséarias para
melhorar a eficiéncia do desenvolvimento dos trabalhos ”Ieglslatlvos e dar maior

P seguranga juridica aos servidores € membros des.t_a;éggjr%gla Casa de Leis no
exercicio dos seus respectivos misteres. J ;l P

Portanto, apresentamos a presente proposta de Jalteragao do Regimento
Interno da Camara Municipal e pedimos apoio dos demals vereadores. /

amara Municipal deé Mangueirinha, 05 de abnl _dg/\f

AAN/

nderley Dorini

\

Edemilgoh dos Santos
1° Secretario
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Rods bidvenn 11 :Ol‘f Q MQ?‘:._.# ﬁ gty (‘(\‘\‘b
» AL ’&d’
Wra «Cg PROCURADORIA JURIDICA
f"-”ﬁ‘
PARECER N.2030/2023 ¢ ; eeity fsiam

REF. PROJETO DE RESOLUGAO N2 002/2023

EMENTA: PARECE‘-R FACULTATIVO. PROJETO DE
RESOLUCAO. ALTERA O REGIMENTO INTERNO DA
CAMARA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA. INICIATIVA
DA MESA DIRETORA. PARECER FAVORAVEL.

&) L RELATORIO

Trata-se de Projeto de Resolugao que Vlsa alterar o Regimento
Interno da Camara Municipal de Mangueirinha (Resoluc;ao ne 011 de 10 de agosto de 1991),
especificamente as regras que tratam do processo leglslatlvo da -eleicdo da Mesa Diretora e

suprimindo a reallza(;oes de sessoes e votagoes secretas.

Em‘l sua justificativa, os pr_pp_lqnentes afirmaram que as
modificagdes sdo necessarias para atualizar o Regimento Interno da Edilidade, “em consondncia
com as emendas constitucionais e entendimentos jurisprudenciais posteriores a promulgagao
original do referido Diploma”, bem ,com‘o visando melhorar a eficiéncia dos trabalhos

legislativos.
Em sintese, é o relatério. ik (e £
11. FUNDAMENTACAO

: Nos termos do artigo 18, da Constituicdo da Republica, que
inaugura o tema da organizagdo do Estado “A organizagdo politico-administrativa da Reptblica
Federativa do Brasil compreer;de a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, todos
auténomos, nos termos desta Constituigdo.”

(E3 0 S

A partir de tal autonomia, confere-se a todos os entes politicos,
incluidos os Municipios, um conjunto de capacidades para instituir a sua organizacgao, legislagao,
administragdo e governo proprios., e ‘_Q

) 3 ' ue\\"“
ﬁ%y\ﬂ piass®
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2

Especificamente no que ‘tange’ a autolegislagio e
autoadministragdo, o conjunto de competéncias materiais e legislativas est4 prevista no artigo

30 da Lei Maior, in verbis:

.,Art. 30. Compete aos MunlClplOS
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislagao federal e a estadual
no que couber;
III - dinstituir e arrecadar os tributos de sua
o competéncia, bem como aplicar suas rendas, sem
: y prejuizo da obrigatoriedade de prestar contas e
y publicar balancetes nos prazos. fixados em lei;

e e G organizar e @ suprimir distritos,

observada a legislagdo estadual;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime

de concessdo ou permissdo, os servigos publicos de

interesse local, incluidoi:zo de transporte coletivo,

que tem carater essencial;

VI - manter, com a coopénagao ‘técnica e financeira

da Unido e do Estado, programas de educagdo

infantil e de ensino fundamental; (Redacdo dada

pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)

VII = iprestd¥, cQm  a cooperagao técnica e \

financeira da Unido e do 2 Estado, servigos de

atendimento a sauide da populagdo;

VIII = promover, no: :i.que couber, adequado

ordenamento territorial, mediante planejamento e

controle do uso, do parcélamento e da ocupacdo do

solo urbano;

o 1%l PROMOVer ia protecao do patriménio histérico-
; ’ cultural local, observada a legislacdao e a agao

' fiscalizadora federal e estadual.

A proposigéo legislativa “resolugao” é uma norma que tem como
objetivo regular matérias de competéncia das Casas Legislativas, sendo de competéncia
privativa dessas e gerando, de regra, efeitos internos. A Resolugdo é uma deliberagao politico-
administrativa do parlamento que deve observar o processo' 1egiSlativo_, nio estando sujeita a
sangdo do Poder Executivo. Obedece a procedimentos préprios estabelecidos no Regimento

Interno de cada Casa Legislativa, sendo promulgadas pelo préprio Poder Legiélativo.

0 Regimento Interno, por seu turno, é o instrumento juridico
responsavel por disciplinar o funcionamento de todas as atividades da Cdmara Municipal,

incluindo-se o rito e demais formalidades das sessdes realizadas pela Edilidade.

3 P aéiim B);i angueirinh
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......

como ora pretendido, é preciso, em primeiro lugar, a rlgorosa observancxa de seus proprios

dispositivos.

Nesse contexto, dispde o art. 209 do Regimento Interno da
Camara Mumc1pal de Mangueirinha, que a referida norma somente poderé ser modificada por
Projeto de Resolugdo proposto pela Mesa Diretora, por'1/3 (um terco) dos vereadores ou por

uma Comissido Especial.

Dito isso, verifica-se que foi eleito o expediente legislativo
adequado e que foi observada a competéncia para sua iniciativa, uma vez que o Projeto de
Resolugdo em questdo foi subscrito por todos os vereadores. integrantes desta Casa, de modo

que nio existe Obice a sua fase introdutéria.

No que tange a matéria de fundo, reitero que a proposi¢do em
estudo visa modificar as regras que tratam do processo legislativo, da elei¢do da Mesa Diretora e

suprimindo a realizagdes de sessoes e votagdes secretas.

~ Portanto, concluo que a proposta esta dentro da competéncia
constitucional do ente municipal, é matéria de competéncia privativa do Poder Legislativo, e

pode ser regulada através de Projeto de Resolucdo. NN

Mailvea: u

Pof fim, impende rememorar qggz_;ngs_,‘t.termos do artigo 210 do

Regimento Interno, faz-se necessario que a presente proposi¢do, apds leitura em Plenario
(ocorrida na data de 17/04/2023), figure na segunda parte da Ordem do Dia para recebimento
de emendas durante 03 (trés) sessdes consecutivas, condi¢do que, portanto, deve ser observada.
‘ Apés isso, com a apresentagdo ou ndo de emenda, o Projeto de
Resolugido deve ser submetido a apreciagdo da Comissdo de Justica e Redagdo, que, nos termos
do §12 do art. 210 do Regimento Interno, tera o prazo.improrrogavel de 15 (quinze) dias para

emitir seu parecer, o qual, frise-se, devera ser lido em plenario (R, art. 210, §29).

Palp
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Registre-se, por fim, que o quérum de deliberagdo do Projeto de
Resolugio em analise é de maioria absoluta, conforme preleciona o art. 28, §22, da Lei Orgénica
Municipal, submetido em duas discussdes e votagoes, intewq{adas de, no minimo, 24h (R], art.

152e153 ¢/c LO, art. 28, caput).
I11. CONCLUSOES

Ex positis, entendo, salvo melhor juizo, que nao ha ébice juridico a

aceitagdo e tramitagdo deste projeto de resolucdo nesta Egrégia Casa de Leis.

Registro, contudo, que o presente parecer possui carater
meramente opinativo!, ndo esgota a analise de todos os aspectos de juridicidade da proposi¢ao,
e que a analise de mérito desta ultima compete as comissdes permanentes e ao soberano

Plenario. , . A

E 0 meu parecer.

Mangueirinha de abril de 2023.

: QALLZY, g
FELIPEJOSE PIASSA . (Lusa e
PROCURADOR LEGISLATIVO
OAB/PR N¢ 79.827

1 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, de forma especifica, ja expds a sua posigdo
a respeito, in verbis: ‘

“Q parecer emitido por procurador ou advogado de orgio da administra¢do publica ndo € ato administrativo.
Nada mais é do que a opinido emitida pelo operador do direito, opinido técnico-juridica, que orientard o
administrador na tomada da decisdo, na prdtica do ato administrativo, que se constitui na execu¢d@o ex oficio
da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo
que poderia ser, ou ndo, considerado pelo administrador.” (Mandado de Seguranga n° 24.584-1 - Distrito
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello — STF.) ;

No mesmo norte, o artigo 28 da Lei de Introdug@o as Normas do Direito Brasileiro — LINDB, dispde que o
"agente publico apenas responderé por suas opinides técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro. Confira-se:

Art. 28. O agente piblico responderd pessoalmente por suas decisdes ou opinides técnicas em caso de dolo ou
erro grosseiro.
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PARECER N.’ 090/2023
PROJETO DE RESOLUCAOQ N.° 002/2023
COMISSAO DE JUSTICA E REDACAO

‘Altera o Regimento Interno da Camara Municipal de

Mangueirinha.

RELATORIO

O Projeto de Resolugdo n.° 002/2023 prefende realizér algumas modifica¢des no
Regifnento Interno da Cdmara Municipal de Mangueirinha, especialmente no que se fefere ao
Poder Legislativo, as regras do processo legislativo, da elei¢do da Mesa Diretora e suprimindo

a realiza¢Oes de sessdes e votagdes secretas.

ANALISE

A proposigéo legislativa “resolugdo” € uma norma que. tem como objetivo regular

Flpeel g

matérias de competenc1a das Casas Leglslatlvas sendo de competenc1a prlvatlva dessas ¢

gerando, de regra, efeitos internos. A -Resolug:ao ¢ uma dellberagao politico-administrativa do .

parlamento que deve observar o processo legislativo, ndo estando sujeita a san¢do do Poder
Executivo. Obedece a procedimentos proprios estabelecidos. no ‘Regimento Intemo de cada
Casa Legislativa, sendo promulgadas pelo préprio Poder Legl'slanvo

No presente caso concreto, considerando que a 1novag:ao juridica vird a alterar norma
ja existente (Resolug@o n° 011/1991) que dispde sobre matéria de interesse interno da Camara
Municipal de Mangueirinha, a proposi¢do apresentada ‘e_sta‘ adequada quanto a forma
legislativa. e Nl

Também sob o ponto de vista da competéncia legislativa estd correta a proposigdo.
Isso pdfque, ' 6 projeto de resolugdo em aprego encontfé{ amparo na Lei Organica do

Municipio, especificamente no artigo 21, inciso III.

DTG

Portanto, considerando que foi eleito o expediente legislat,ivo!' adequado para o objetivo
pleiteado e observada a competéncia para sua iniciativa (proposxgao deﬂagrada pela Mesa
Diretora), entendo que nfo existe 6bice em relagdo a sua fase 1ntrodutor1a

No que tange ao mérito da proposi¢ao, igualmente néo ha qualquer impedimento a sua
aprovagdo, considerando que esta faz-se necessaria para melhorar a eficiéncia do
desenvolvimento dos trabalhos legislativos e dar maior seguranca juridica aos servidores e
membros desta Egrégia Casa de Leis no exercicio dos seus respectivos misteres.

camara@mangueirinha.pr.leg.br | camaramangueirinha@hotmail.com | www.mangueirinha.pr.leg.br
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‘Sendo assim, o Projeto podera ter seu prosseguimento regimental, ndo havendo 6bices

de cunho constitucional, legal, ou regimental para sua escorreita aprovagao.

CONCLUSAO DO VOTO L
Diante dos fundamentos legais e constitucionais expostos, depois de amplo debate

realizado na presente Comissdo, disponibiliza o presente Voto favoravel a tramitagdo da

matéria.
Sala de Reunifo da Comissdo de Justica e | | trinta‘e um de maio de dois mil e
vinte e trés.
James a lo C FO
— Relator
\B \
Pelas conclusdes — Edemilso os Santos
Pelas conclusdes — D'(e(gg dééouza Bo&rtékoskl L [
o
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PARECER N.° 093/2023
PROJETOQ DE RESOLUCAQ N.” 002/2023
COMISSAO DE POLITICAS PUBLICAS

Altera o Regimento Interno da Camara Municipal de

Mangueirinha.
RELATORIO

O Projeto de Resolugdo n.° 002/2023 pretende realizar algumas modificagbes no
Regimento Interno da CAmara Municipal de Mangueirinha, especialmente no que se refere ao
Poder Legislativo, as regras do processo legislativo, da elei¢do da Mesa Diretora e suprimindo

a realizagdes de sessdes e votagdes secretas.

FUNDAMENTACAO

Nos termos do artigo 61-A do Regimento Interno da Camara Municipal, compete a
Comissdo de Politicas Publicas opinar sobre matérias em tramite nesta Egrégia Edilidade, sob
o prisma da cbnverﬁéncia utilidade e oportunidade.

Nessa ordem de 1de1as apos detlda analise da proposu;ao em tela, observa-se que esta
possu1 mteresse pubhco plenamente Justlﬁcavel haja vista que as modificagbes apresentadas,
além de necessarias para atuahzar o texto da respectxva normg 'também mostram-se oportunas
para melhorar a eﬁ01enc1a do desenvolwmento dos trabalilos legislativos e dar maior
seguranga Jurldlca aos serv1dores e membros desta Egrégia Casa de Leis no exercicio dos seus
respectivos mlsteres.

Sendo Aassim, a matéria em estudo estd em condicdes de seguir sua regimental

tramitagao.
CONCLUSAO
‘O parecer ¢ favorévél.

Sala de Reunido da Comissdo de Politicas Publicas, trinta e um de maio dois mil e
vinte e trés.

camara@manguelrmha pr.leg. br | camaramanguelrlnha@hotmall com | WWW. manguelnnha pr.leg.br \
Rua Dom Pedro ll, 64 - Caixa Postal 47 - 85540-000 - Fone/Fax (46) 3243-1580 ))C;&

'8 A h \



Camara Municipal de Mangueirinha

< : £r 5 = b
Walm%o’@wrdam
'\".5 - * .

‘l

Relator

Pelas conclusdes — Vilmaj cheiro

q é‘j -
Pelas conclusdes — Vilmar Joséde Lima '

\

nteiro Santos
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